
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.054 - CE (2014/0325094-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DENILTON DANTAS PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EUGÊNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA  - CE006809 
   FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO  - CE012602 
   DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER  - PE019387 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PROGRAMA DE 
ARRENDAMENTO RESIDENCIAL. LEI 10.188/2001. 
INADIMPLÊNCIA CONSTATADA. NOTIFICAÇÃO OCORRIDA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, mediante o exame dos elementos informativos 
da demanda, concluiu que foram cumpridos os requisitos previstos no 
art. 9º da Lei 10.188/2001, tendo havido inclusive notificação pessoal da 
agravante e sido oportunizadas a ampla defesa e a purgação da mora.
2. Infirmar as conclusões do julgado demandaria o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que encontra vedação na Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira.  

Brasília, 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.054 - CE (2014/0325094-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DENILTON DANTAS PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EUGÊNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA  - CE006809 
   FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO  - CE012602 
   DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER  - PE019387 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto por DENILTON DANTAS PINTO, 

assistido pela Defensoria Pública da União, contra decisão de fls. 190/192 que negou provimento 

ao recurso especial com fundamento na incidência da Súmula 7/STJ quanto à comprovação dos 

requisitos do art. 9º da Lei 10.188/2001.

Alega o agravante, em síntese, que não se pede o revolvimento do contexto 

fático-probatório do caso, mas a simples interpretação do art. 9º da Lei 10.188/2001 (e-STJ, fls. 

195/199).

Contrarrazões apresentadas às fls. 204/207. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Quanto à suposta violação ao art. 9º da Lei 10.188/2001, em que pese a 

argumentação do agravante no sentido de que pretende apenas reconhecer que não houve sua 

notificação pessoal para pagamento dos valores das taxas contratuais em atraso, tem-se que o 

Tribunal de origem, diante do conjunto fático-probatório contido nos autos, entendeu que foram 

cumpridos os requisitos previstos no art. 9º da Lei 10.188/2001, tendo havido inclusive notificação 

pessoal do agravante e sido oportunizadas a ampla defesa e a purgação da mora, in verbis:

"No caso, à fl. 44, consta o recebimento da citação para o réu se 
manifestar em 5 dias acerca do pedido liminar (de reintegração de 
posse) e 15 dias para contestar, pelo réu, Sr. Denilton Dantas Pinto, 
em 16.11.2011. Desta forma, não há que se falar em ausência de 
notificação pessoal, conforme afirmado nas razões de recurso. 
Desse modo, constatada a inadimplência, e tendo sido realizadas as 
notificações necessárias a oportunizar o exercício da ampla defesa e 
purgação da mora (que não restou purgada), e ainda, a ausência de 
notícia de desocupação do imóvel ou de entrega das chaves à autora, 
da atual ocupante do imóvel, resta configurado o esbulho 
possessório." (e-STJ, fl. 158). 

Nesse contexto, diversamente do que alega o agravante, a modificação de tais 

entendimentos lançados no v. acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte 

fático-probatório dos autos, o que é inviável na sede estreita do recurso especial, a teor do que 

dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REINTEGRAÇÃO DE  POSSE.  IMÓVEL.  PROGRAMA  DE  
ARRENDAMENTO  RESIDENCIAL  - PAR. ESBULHO.  NULIDADE 
DA CITAÇÃO. NOTIFICAÇÃO DA MORA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
2. Agravo interno no recurso especial desprovido."
(AgInt no REsp 1.504.273/SE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe de 1º/03/2017)
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"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
DECRETO-LEI 70/66. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE EXECUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL PARA PURGAÇÃO DA 
MORA. INTIMAÇÃO EDITALÍCIA DATA LEILÕES. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADES. AVALIAÇÃO DO IMÓVEL.
1. O acórdão recorrido, com base na análise dos documentos 
constantes dos autos, considerou que foi promovida a intimação 
pessoal para a purgação da mora e também a intimação por meio de 
edital para o primeiro e o segundo leilão após a recorrente haver se 
recusado a assinar a intimação a ela dirigida. Rever esta conclusão 
encontra obstáculo na Súmula 7.
2. O rito da execução extrajudicial disciplinada pelo Decreto-lei 
70/66, reiteradamente proclamado compatível com a Constituição de 
1988 pelo STF, não prevê etapa formal de avaliação do imóvel, ao 
contrário do que sucede em execuções promovidas em juízo. Embora o 
procedimento seja mais abreviado do que o das execuções judiciais, a 
posse do imóvel somente será transferida para o adquirente mediante 
ação de imissão de posse perante o Poder Judiciário, a qual, após a 
contestação, assumirá o rito ordinário, ensejando o mais pleno 
contraditório, inclusive acerca da publicidade dada à execução e do 
valor da alienação (Decreto-lei 70/66, art. 37, §2º). Igualmente é 
possível o controle de legalidade do procedimento, durante o seu 
próprio curso, pelos meios processuais adequados, ou, após o seu 
desfecho, mediante a propositura de ação de anulação da execução 
extrajudicial, no âmbito da qual pode ser requerida antecipação de 
tutela ou ajuizada medida cautelar incidental.
3. Hipótese em que não se alega, na ação anulatória, a transferência 
da propriedade por valor irrisório ou mesmo inferior ao de mercado, 
outro motivo a evidenciar a falta de relevância da alegação, deduzida 
apenas em grau de apelação, de nulidade por ausência de prévia 
formalidade de avaliação do imóvel no procedimento de execução 
extrajudicial.
4. Recurso especial conhecido em parte, e nessa parte, desprovido."
(REsp 1.147.713/PB, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe de 15/12/2010)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0325094-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.503.054 / CE

Números Origem:  00132871820114058100  132871820114058100  565262

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DENILTON DANTAS PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EUGÊNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA  - CE006809 

 FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO  - CE012602 
 DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER  - PE019387 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENILTON DANTAS PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EUGÊNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA  - CE006809 

 FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO  - CE012602 
 DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER  - PE019387 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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